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PROJETO DE LEINº 1.271 / 2022

AUTORIZA O CHEFE DO | PODER
EXECUTIVO A FIXAR OS VENCIMENTOS
DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
— ACS E DOS AGENTES DE COMBATE ÀS .

ENDEMIAS - ACE DO MUNICÍPIO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado afixar os vencimentos dos Agentes Comunitários de

Saúde — ACS e dos Agentes de Combate às Endemias— ACE do Município de Pouso Alegre / MG em R$

1.750,00 (um mil, setecentos e cinquenta reais) mensais.

Art. 2º O reajuste será a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2022, respeitandoa data base da categoria.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 25 de janeiro de 2022.

    verendo Dionísio
PRESIDENTE DA MESA   

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



     Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre    

PROJETO DE LEI Nº 1.271, DE 13 DE JANEIRO DE 2022

Autoriza o Chefe do Poder Executivo a fixar os
vencimentos dos Agentes Comunitários de
Saúde —- ACS e dos Agentes de Combate às
Endemias — ACE do Município e dá outras

providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder
Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a fixar os vencimentos dos Agentes
Comunitários de Saúde - ACS e dos Agentes de Combate às Endemias —- ACE do Município
de Pouso Alegre / MG em R$ 1.750,00 (um mil, setecentos e cinquenta reais) mensais.

Art. 2º. O reajuste será a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2022, respeitando a data base da

categoria.

Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua

publicação.

Pouso Alegre, 13 de janeiro de 2022.        O
RAFAEL TADEU SIMÕES

*Prefeito Municipal
mymanner”

entro, Pouso Alegre - MG, 3/5504
Tel: 35 3449-4026 3449-4021

      
OO



Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre 

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa o presente
Projeto de Lei, que “Autoriza o Poder Executivo a fixar os vencimentos dos Agentes
Comunitários de Saúde — ACS e dos Agentes de Combate às Endemias — ACE do Município
de Pouso Alegre / MG em R$ 1.750,00 (um mil, setecentos e cinquenta reais) mensais e dá

outras providências”.

Trata-se de uma categoria distinta, com data base e

vencimentos regulados pela União, através do Ministério da Saúde. No último dia 21/12/2021,
Edição 239, Seção 1 do DOU —Diário Oficial da União foi publicado a Lei Federal nº 14.194
que elevou o Piso Nacional da Categoria dos Agentes para R$ 1.750,00 (um mil, setecentos e

cinquenta reais).

Os vencimentos anteriores estavam fixados em R$ 1.550,00
(um mil quinhentos e cinquenta reais) e com esta nova lei, terá um reajuste de 12,90% (doze

vírgula noventa por cento).

Lembramos que esta categoria não acompanha a data base
do Município e sequer tiveram pagamento de diferença retroativa conforme os demais
servidores municipais.

Ante o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e

dos demais Vereadores com assento nesta egrégia Casa Legislativa a fim de debater e aprovar
a presente propositura em regime de urgência.

Pouso Alegre, 13 de janeiro de 2021.        AFAEL TADEU sIMÕES
“Prefeito Municipalmea nan” p

Hua1 dos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre “o. 3755000
Tel.: 35 3440-40283440-4021
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  MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE

Estimativa de impacto Orçamentárioe Financeiro LRE Art 18, Inciso |

Vínculo: 1023000Periodo: Jangiro/2022 Entidade: Consolidado    
Estimativado impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do ari. 16 da Lei Complementarnº 101-2000e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
DiretrizesOrçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.          a

11.758.133,01
166.553,17

1.579    11.758.133,01
188.553,17
91.579,84

E,
 11.758.133,01

168.553,17

             
0.00 8,00     

o.
ResultadoAumentativoOrçamentário (IVj=(v + VI) | 0,00] 8,60 o,.00

Receita (V) 2,00 2,00 5,00
interferênciasAtivas (VD) 0,00 9,00 8,00)

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(Vilj=(VHI) 2,00 8,09 0.00] E

inancei 0,00 2,00 000] É 
          

ResultadoDiminutivo 28.490,36 
Decré 2,00 3.00 29.490,36 29.490,36
Resultado diminutivoOrçamentário (XJ=(X + XI) 293.490,36 29.490,36 29,490,36

Despesas (Projeçãodas Despesas Liguidadas)(X) 28.490,36 28.480,38 29.480,36

InterferênciasPassivas (XI) 0.00 9,00 2,00
Resultado DiminutivoExtra-OrçamentárioOG=(XHI) 000 8,00 eu

0,00

    
                  

 

  

    Resultado Projetado 8,00 8,90] 0,00
Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIVIs(!V« 1X) (29.490,36) (29.490,36) (29.490,36)
Situação FnranceiraAntes do Ato (XVij(Ni+V+vii-iX-XIN) 11.562.089,48 11.562.089,48 11.562.089,48

                      1.254.754,80  
8,890      

   R  tado Fi Í E tad IR       
(29.490,36)

11.562.089,48
 (29.490,36)

11.562.089,48 
(29.490,36)

11.562.089,48

      
    

             
       

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 
IPM Sistemas Ltda
Atenria Met OWPROta

  
  



    
Estimativado impacto orçamentário-financeiropara coma finalidade de impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000e, considerandoas metas e prioridadesefencadasna Lei de
DiretrizesOrçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1023000 - SAÚDE GERAL  
   
Ativo Financeiro Inicial (l)
Passivo Financeiro Inicial (18)

Situação Financeira ínicial (ED=(l - )
11.758.133,01

166.553,17

11.591.579,84

11.758.133,01
166.553,17

11.591.579,84

11.758.133,01
186.553,17

11.591.579,84                   Resultado Aumentativo (Acumulado) 9,80) 8,00 0,00
ResultadoAumentativoOrçamentário (1Vj=(V + V! | 0,88 8,60 2,00

Recaita (V) 2,00 2.00 0,00

InterferênciasAtivas (VI) 0,00 0,80 0,00
Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(Vi)=(VH) 2,00 8,00 8.06
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro (VN) 2,00 2,00 8,00      

   ResultadoDiminutivo 23.490,36 29.490,36 29.490,36

Resultado diminutivoOrçamentário (DO)=(X + XI) 29.490,36 29.490,36 28.490,36

Despesas (Projeçãodas Despesas Liguidadas) (X) 28.490,36 29.490,38 29.480,36
interferências Passivas (Xi) 000 2,00 0,00
Resultado DiminutivoExtra-Orçamentário(GB=(XHH) 8,00 8,09 2,00

DecréscimosPatrimoniais no Financeiro (XII) 9,90] 2,00 0,00] :     
Resultado Projetado 0,00  8,00 8,00 

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIVI=(IV + 1X)

Situação FrancairaAntes do Ato (XVj=(HieVevIIx-xi) (29.490,36)
11.562.089,48

(29.490,36)
11.562.089,48  (29.490,36)

11.562.089,48       
Demonstrativo do Impacto  6.195.841,73  
Fontes de Compensação 0,00    

Resultado Orçamentário Final Reprojetado
Resultado Financeiro Final Reprojetado

 (29.490,36)
11.562.089,48

(29.490,36)
11.562.089,48  

(29.490,36)
.562.089,48          
 
   

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000

egg
or

fútio CESAR DA SHVAAVARES:53272692640
R32.726,926-49
SECRETÁRIO DE
ADMINISTRAÇÃO EEINARM AE

  
PRA Sistemas Ltda identificador. WPRITA TDIBO4LKXKOXOIYNDPLS- Emilida por: LAURA MARIA VIEIRA FERREIRA
Alerts Mot CYPR Qt tAiZoBS17:03:5503:00

    

                      
  



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MGÉ.

GABINETE DO PREPEITO  
POUSO ALEGRE, 17 DE JANEIRO DE 2022.

OFÍCIO GAPREF Nº 11/22

Senhor Presidente,

Ref.: Projeto de Lei n. 1.271/2024

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar a Declaração de
Adequação Orçamentária e de Compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentáriase com o

Plano Plurianual para juntada ao Projeto de Lei n.º 1.271/2024.

Sem outro particular, subscrevo-me, com renovados protestos
de distinto apreço. 
Excelentíssimo Senhor
Vereador Reverendo Dionísio
Presidente da Câmara Municipal
POUSO ALEGRE - MG



feitura Municipal
ouso Alegre

   
       

DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADE COM A LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIASE COM O PLANO PLURIANUAL

DO OBJETO: Projeto de Lei para fixar os vencimentos dos Agentes Comunitários de
Saúde — ACS e dos Agentes de Combate às Endemias — ACE do Município e dá outras
providências.

Declaro, para os devidos fins, que o objeto da propositura em comento é compatível com

a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração,

assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Pouso Alegre, 17 de Janeiro de 2024,

 
Silvia Regina Péreira da Silva
Secretária Municipal de Saúde 

Rua Comendador José Garcia, 280 - Centro Pouso Alegre - MG "1550-000

Tel: 35 3449-4901
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Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - Minas Ger is: “ s» oSira

Pouso Alegre, 17 de janeiro de 2022.

PARECER JURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, analisamos

os aspectos legais do Projeto de Lei mº 1.271/2022, de autoria do Chefe do Poder

Executivo que “Autoriza o Chefe do Poder Executivo a fixar os vencimentos dos

Agentes Comunitários de Saúde - ACS e dos Agentes de Combate às Endemias -

ACE do Município e dá outras providências.”

O Projeto de lei em análise trata, segundo seu artigo primeiro (1º), autoriza o

Chefe do Poder Executivo a fixar os vencimentos dos Agentes Comunitários de Saúde — ACS e

dos Agentes de Combate às Endemias — ACE do Município de Pouso Alegre / MG em R$

1.750,00 (um mil, setecentos e cinquenta reais) mensais.

O artigo segundo (2º) determina que o reajuste será a partir de 1º (primeiro) de janeiro

de 2022, respeitando a data base da categoria. E ao final o artigo terceiro (3º) revoga as disposições

em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

DA INICIATIVAE COMPETÊNCIA

A Constituição da República dispõe em seu artigo 61, parágrafo 1º, inciso II,

alínea “b”:
“Art. 61. À iniciativa das leis complementarese ordinárias cabe
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do  



   Senado Federai ou do Congresso Nacional, ao Presidente
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
naforma e nos casosprevistos nesta Constituição.
$ 1º- São de iniciativaprivativa do Presidente da República as

leis que:
1-fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
IH - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta e autárquica ou aumento de sua

remuneração;
b) organização administrativae judiciária, matéria tributária e

orçamentária, serviçospúblicos e pessoalda administração dos
Territórios;”

O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa,

consoante o disposto no artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, já que compete aos

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Por interesse local entende-se:

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o
único interessado, desde que seja o principal. É a sua
predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na
vida municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in
Direito Municipal Positivo, 4. ed. Editora Del Rey, Belo
Horizonte, 1999, p. 49).

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de

seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República; Constituição Estadual e

Lei Orgânica Municipal.

A proposituraencontra amparo legal na Lei Orgânica Municipal ao dispor em seu

artigo 45, Le 69, XII da LOM, que compete ao Prefeito:

Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei
que disponhamsobre:

I- a criação, transformação e extinção de cargo e função pública do Poder
Executivoautarquia e fundação pública, bem como a fixação da respectiva
remuneração,observadosos parâmetros da lei de diretrizes orçamentárias;

EL



 
V- iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta lei;

XIII — dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade do Poder
Executivo.”

Ainda quanto a iniciativa, na lição de HELLY LOPES MEIRELLES, "só o

administrador, em contato com a realidade, está em condições de bem apreciar os

motivos ocorrentesde oportunidade e conveniência naprática de certos atos, que seria

impossível ao legislador, dispondo na regrajurídica — lei — de maneira geral e abstrata,

prover com justiça e acerto. Só os órgãos executivos é que estão, em muitos casos, em

condições de sentir e decidir administrativamente o que convém e o que não convém

ao interesse coletivo”.

No caso em apreço per se tratar de uma categoria distinta, a data base e os

vencimentos regulados pela União, através do Ministério da Saúde. E no último dia

21/12/2021, Edição 239, Seção 1 do DOU — Diário Oficial da União foi publicado a Lei

Federal nº 14.194 que elevou o Piso Nacional da Categoria dos Agentes para R$ 1.750,00

(um mil, setecentos e cinquenta reais), os quais estavam anteriormente fixados em R$

1.550,00 e obtiveram reajuste 12,00%. O reajuste tem por finalidade adequar a

remuneração ao disposto na Lei Federal.

Assim, segundo leciona CELSO ANTÔNIOBANDEIRA DE MELO: “...quem

exerce função administrativa está sstrito a satisfazer interesse público, ou seja,

interesse de outrem: a coletividade.” (Curso de Direito Administrativo, 17º ed,,

Malheiros, pág.62).

QUORUM

Nesse ponto, esclarecemos que para a sua aprovação é exigido quorum de

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento

Nh
Interno da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre.



 
DOS REQUISITOSLEGAIS ATINENTES AO ARTIGO 16 DA LEI 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo apresentou

“declaração” de que “há compatibilidade e adequação da despesa constante do

referido Projeto a Lei de ResponsabiiidadeFiscal- (PPA, LOA ELDO)e estimativa de

impacto financeiro”,

DA JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI - PISO ESTABELECIDO

PELO GOVERNOFEDERAL

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa opresente Projeto de Lei, que “Autoriza

o Poder Executivoafixar os vencimentosdos Agentes Comunitáriosde Saúde —ACS e

dos Agentes de Combate às Endemias — ACE do Município de Pouso Alegre /MG em

R$ 1.750,00 (um mil, setecentos e cinquenta reais) mensais e dá outras providências”.

Trata-se de uma categoria distinta, com data base e vencimentosreguladospela União,

através do Ministério da Saúde. No úítimo dia 21/12/2021, Edição 239, Seção 1 do DOU

— Diário Oficial da União foi publicado a Lei Federal nº 14.194 que elevou o Piso

Nacional da Categoria dos Agentes para R$ 1.750,00 (um mil, setecentos e cinquenta

reais).

Os vencimentos anteriores estavam fixados em R$ 1.550,00 (um mil quinhentos e

cinguenta reais) e com esta nova lei, terá um reajuste de 12,90% (doze virgula noventa

por cento).

Lembramos que esta categoria não acompanha a data base do Município e sequer

tiverampagamento de diferença retroativa conforme os demais servidores municipais

. Ante o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadorescom



 
assento nesta egrégia Casa Legislativa a fim de debater e aprovar a presgirie ées

. . o E sr,e
propositura em regime de urgência. “sara

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação

do Projeto de Lei 1.271/2022, para ser para ser submetido à análise das Comissões

Temáticas'da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.Salienta-se que, o parecer

jurídico,ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a

respeito, competeexclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.E o modesto

entendimento e parecer, S.M.3..   CÁB/MG102.023



 
PARECERNº 05/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de
Pouso Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE
LEI Nº 1.271/2022- QUE “AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A
FIXAR OS VENCIMENTOS DOS AGENTES COMUNITÁRIOSDE SAÚDE -
ACS E DOS AGENTES DE COMBATEÀS ENDEMIAS - ACE DO MUNICÍPIO
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento internodesta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das
ComissõesPermanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer
acerca das proposiçõesque lhe são apresentadase, à esta ComissãodeLegislação, Justiça
e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei. a

fixar os vencimentos dos agentes comunitários de saúde - acs e dos agentes de combate
às endemias - ace do município e dar outras providências. Em seu artigo primeiro (1º),
autoriza o Chefe do Poder Executivo a fixar os vencimentos dos Agentes Comunitários
de Saúde —ACS e dos Agentes de Combate às Endemias— ACE do Município de Pouso
Alegre / MG em R$ 1.750,00 (um mil, setecentos e cinquenta reais) mensais. O artigo
segundo (2º) determina que o reajuste será a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2022,
respeitandoa data base da categoria.E ao final o artigo terceiro (3º) revoga as disposições
em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Em sua justificativa o PoderExecutivo aduz que trata-se de uma categoria distinta,
com data base e vencimentos regulados pela União, através do Ministério da Saúde. No
último dia 21/12/2021, Edição 239, Seção 1 do DOU —Diário Oficial da União foi
publicado a Lei Federal nº 14.194 que elevou o Piso Nacional da Categoria dos Agentes
para R$ 1.750,00 (um mil, setecentos e cinquenta reais). Os vencimentos anteriores

“estavam fixados em R$ 1.550,00 (um mil quinhentos e cinquenta reais) e com esta nova
lei, terá um reajuste de 12,90% (doze vírgula noventa por cento). E que esta categorianão
acompanhaa data base do Município e sequer tiveram pagamentode diferença retroativa
conformeos demais servidoresmunicipais.

 

  

 



 
Ressalta-se que o Poder Executivo apresentou ainda “declaração” de que “há

compatibilidade e adequação da despesa constante do referido Projeto a Lei de
ResponsabilidadeFiscal- (PPA, LOA E LDO) e estimativade impacto financeiro.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, apósanálise, emitiu o parecer
FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissãoconcluiu que o Projeto de Lei nº 1271/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1271/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a
ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 20 de janeirode 2022.    Ã Oliveira
Presidente Secretário

  



 
Pouso Alegre, 24 de janeiro de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.271/2022 QUE “AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A FIXAR OS

VENCIMENTOS DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - ACS E DOS AGENTES DE

COMBATE ÀS ENDEMIAS - ACE DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, emite
o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.271/2022tem como objetivo
autorizar o Chefe do Poder Executivo a fixar os vencimentos dos Agentes Comunitários de

Saúde — ACS e dos Agentes de Combate às Endemias — ACE do Município de Pouso Alegre -

MG em R$ 1.750,00 (um mil, setecentose cinquenta reais) mensais.

Trata-se de uma categoria distinta, com data base e vencimentos regulados pela

União, através do Ministério da Saúde. No último dia 21/12/2021, Edição 239, Seção 1

do DOU —Diário Oficial da União foi publicado a Lei Federal nº 14.194 que elevou o Piso

Nacional da Categoria dos Agentes para R$ 1.750,00 (um mil, setecentos e cinquenta

reais). S8CA TenTESS,  
 
 



 
Os vencimentosanteriores estavam fixados em R$ 1.550,00 (um mil quinhentos

e cinquenta reais) e com esta nova lei, terá um reajuste de 12,90% (doze vírgula noventa

por cento).

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.271/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de Administração Financeira
e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

       
incoteVereador Odair Qu

Relator

  

        SA a
Ezapare ú

“Vereador Igor Tavares Vereador Leandro Morais
Presidente Secretário
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PARECERDA COMISSÃODE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO

ANIMAL

RELATÓRIO:

A Comissãode Saúde, MeioAmbiente e Proteção Animal da CâmaraMunicipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais, em análise aa PROJETO DE LEI Nº

1271/2022, que “AUTORIZAO CHEFEDO PODEREXECUTIVOA FIXAR OS

VENCIMENTOS DOS AGENTES COMUNITÁRIOSDE SAÚDE - ACS E DOS 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” A Comissão, cumprido os regulares procedimentos,

emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conformeo artigo 67, do Regimento Internodesta Casa, combinado com o Artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das ComissõesPermanentes

o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições que lhe são apresentadase,a esta

Comissão de Saúde, Meio Ambiente e Proteção Animal, cabe especificamente, nos

termos do artº 71-B, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às

matérias desta naturezaque trata esse referido Projeto de Lei.

Esta Relatoriaconstatou, que o Projeto de Lei nº 1271/2022,refere-se ao reajuste

de salários dos Agentes Comunitários de Saúde - ACS e também dos Agentes de

Combatesas Endemias - ACE do município de Pouso Alegre, que passaráde R$ 1.550,00

(um mil quinhentos e cinquenta reais), para 1.750,00 (um mil setecentos e cinquenta

reais), um aumento de 12,90% com esta nova lei.

Sendo importante destacar o quanto essa classe merece valorização, pois eles tem

um papel fundamental na prevençãoe combate de doenças no município, arriscando suas

vidas para promover saúde e bem estar a população.

o       

 



 
Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relatorda ComissãoPermanente de Saúde, Meio Ambiente e Proteção Animal,

após análise, EXARAPARECERFAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO AO PROJETO

DE LEI Nº 1271/2022.

Pouso Alegre, 25 de janeiro de 2022. 
Hélio da Van

Presidente Secretário 



 
Pouso Alegre24 de Janeiro de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame PROJETO DE LEI Nº1271, DE 13 DE

JANEIRO DE 2022, que autoriza o Chefe do Poder Executivo a fixar os vencimentos dos
Agentes Comunitáriosde Saúde - ACS e dos Agentes de Combate às Endemias - ACE do
Município, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

 
FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

A Constituição da República Federativa do Brasil assegura aos Municípios o

direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, |. Consectário da

CRFB, o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, carreia para o Poder
Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da comunidade”, e “dispor
normativamente sobre eles”.

A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e parágrafos,
da Lei Orgânica, e o artigo 67 e seguintes do Regimento Interno Câmara Municipal de
Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes, o estudo e a emissão de parecer
acerca das proposições que lhe são apresentadas, competindo a Comissão de
AdministraçãoPública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as proposições referentes
as matérias desta natureza, como que trata o Projeto de Lei em destaque.

Com efeito, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de Lei

nº1271 de 13 de Janeiro de 2021, que autoriza o Chefe do Poder Executivo a fixar os

vencimentos dos Agentes Comunitáriosde Saúde — ACS e dos Agentes de Combate às

Endemias — ACE do Município de Pouso Alegre / MG em R$ 1.750,00 (um mil,
setecentos e cinquenta reais) mensais, vigente a partir de 1º de Janeiro de 2022.

Na Exposição de Motivos que acompanha o Projeto de Lei, verificou a Comissão
de Administração Pública que o novel valor decorre da Lei 14.194/2021, que elevou o

Piso Nacional da Categoria dos Agentes, reajustando os vencimentos em 12,90% (doze

vírgula noventa por cento) A
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Prima facie, a Comissão assinala que a Câmara Municipal é competente para

“legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de competência do
Município, nos termos do Art. 39, |, da Lei Orgânica do Município.

Outrossim, verificou a Comissão de Administração Pública que o reajuste, se

aprovado, observará o comando do art. 37 da CRFB:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidadee eficiência (...)

De fato, não obstante as disposições da Lei Complementar 173/2020, a

remuneraçãodo agente comunitário e endemia deve obediência ao piso nacional, ora
discriminado na Lei 14.194/2021, a teor doart. 12:

Art..12. O-Projeto de Lei Orçamentária de 2022, a respectiva Lei e os

créditos adicionais discriminarão, em categorias de programação
específicas, as dotações destinadas a:

(.:.)
XXX - despesas-com o reajuste do Piso Salarial Profissional Nacional -

Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias

Portanto, em compasso com princípio da legalidade, deve a remuneração dos
agentes de endemia ser votada pelo Legislativo Municipal. Como ensina Hely Lopes
Meirelles:

A ein. 9.784/99, prevê, assim como a Constituiçãoda República, o princípio
da legalidade como de obrigatória observância pelo administradorpúblico,
de forma que a atuação deste não depende de qualquer vontade pessoal,
estandovinculadoa lei administrativa que, normalmente, trata de matéria de
ordem pública cujos preceitos não poderão ser descumpridos, ou seja, a

natureza-da função pública determina que os gestores devam cumprir os
deveres e exercitar os poderes que a lei impõe (MEIRELLES, Hely
Lopes. Direito administrativo brasileiro. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2012.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados. 



  
CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei

, podendo prosseguir em tramitação nos termos da lei.

nest.
Igor Tavares

Relator
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